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Este trabalho aborda a temática do direito animal não 

humano. Estudam-se os motivos da exclusão desses 

seres da condição de sujeitos de direitos no 

ordenamento jurídico brasileiro, bem como se esses 

motivos são discriminatórios. Isso para, se 

comprovada a discriminação, reforçar a necessidade 

de rever o tratamento e o status jurídico conferido 

aos animais de outras espécies. Em suma, trata-se 

de um combate a um direito fundamentado em 

preconceitos e justificativas moralmente irrelevantes. 

Busca-se, por fim, a superação do especismo e do 

antropocentrismo como legitimadores de 

discriminações.  
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     INTRODUÇÃO  

     METODOLOGIA      OBJETIVOS  

     REFERÊNCIAS  

Foi utilizado o método dedutivo, a partir de 

consultas bibliográficas. 
. 

1) Examinar os motivos que excluem os animais não 

humanos da condição de sujeitos de direitos e 

apontar se há discriminação nessa exclusão; 

2) Analisar as justificativas favoráveis à inclusão dos 

animais não humanos na condição de sujeitos de 

direitos. 

     RESULTADOS 

Dentre os resultados obtidos, destaca-se: a) 

definições das principais justificativas que negam a 

condição de sujeitos de direitos aos animais não 

humanos; b) verificação de que as justificativas 

advém de um período no qual o preconceito 

especista e a concepção antropocêntrica estavam 

presentes; c) inexistência de justificativa moralmente 

relevante para a exclusão dos animais não humanos 

da condição de sujeitos de direitos; d) 

esclarecimentos de que as justificativas são 

discriminatórias; e) constatação de que, inexistindo 

justificativa moralmente relevante para exclusão, 

abre-se caminho para uma nova condição jurídica 

dos animais de outras espécies, não mais de coisas, 

instrumentos e objetos. 


